
RESOLUÇÃO Nº 020/2025
Dispõe sobre os procedimentos visando o repasse de recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 3 FMDCA ao rol de 
beneficiárias previsto na Lei Municipal nº16.747, de 23 de maio de 2025, a 
serem formalizados na forma do Art. 17 c.c. 31, II ambos da Lei Federal n.º 
13.019/2014.



DO OBJETO
Art. 1º
As organizações da sociedade civil 
constantes do rol de beneficiárias da Lei 
Municipal nº 16.747, de 23 de maio de 2025 
e que estejam realizando programas, 

projetos ou serviços voltados à execução da 
Política Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, poderão solicitar o repasse 
de recursos para ações executáveis, 
atreladas aos projetos aprovados na 
Resolução CMDCA nº 024/2024, até o valor 

total líquido discriminado no Anexo I.

§ 1º

Não serão aceitas propostas com 
sobreposição de financiamentos para a 
mesma atividade ou ação realizada pela 
proponente já custeados por outras fontes 
de recursos públicos municipais.



AÇÕES COMPLEMENTARES

§ 2º
Caso o plano de trabalho contemple ações complementares a 
serviços, programas ou atividades já em execução em parceria com a 
Administração Pública, a organização da sociedade civil deverá 

apresentar o instrumento já financiado com recursos públicos 
municipais, demonstrando a complementação ou potencialização 

dos mesmos, com a apresentação de planilha de eventual rateio 
administrativo de custos indiretos, atendendo aos princípios da 

razoabilidade, pertinência com o objeto, proporcionalidade e 

adequação das despesas.



PRAZO
Início
03 de junho de 2025

Processo
Peticionamento via SEI

Término
02 de julho de 2025

Art. 2º A solicitação de repasse deverá ser realizada por meio de ofício direcionado 
ao Presidente do CMDCA, através de processo administrativo eletrônico do Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI, que poderá ser acessado via rede mundial de 

computadores, no endereço eletrônico https://sei.campinas.sp.gov.br/externo, 
feito como peticionamento de processo novo do tipo Parceria com OSC com 
recurso do FMDCA a título de captação de recurso, no período compreendido entre 
03 de junho e 02 de julho de 2025, sem prorrogação de prazo, na forma 

disciplinada por esta Resolução.



FORMA PARA SOLICITAÇÃO DE REPASSES
Ofício de solicitação
Direcionado ao Presidente do CMDCA

Plano de trabalho
Nos termos do artigo 7º desta Resolução e no modelo constante do Anexo II

Previsão de receitas e despesas
Plano de aplicação dos recursos e cronograma de desembolso, nos termos do artigo 8º desta Resolução

Documentação complementar
Comprovações e documentos previstos nos artigos 11 e 12 desta Resolução, CONFORME SEPARAÇÃO QUE SERÁ 
APRESENTADA



PLANO DE TRABALHO - Art. 7º
§ 1º Os itens do plano de trabalho cujo teor foram objeto de aprovação na etapa de apresentação do projeto não poderão 
sofrer alteração, exceto:

Número de crianças e/ou adolescentes
Pode ser alterado em relação ao projeto original

Prazo de execução
Desde que respeitada a vigência mínima de 03(três) e máxima de 12 (doze) meses

Supressão de atividade
Desde que não descaracterize o objeto originalmente aprovado

Alteração das metas quantitativas
Originalmente previstas no projeto aprovado



RECEITAS E DESPESAS
Art. 8º As receitas e despesas a serem realizadas na execução do objeto da parceria, previstas no plano de trabalho, deverão ser 
detalhadas em plano de aplicação de recursos e cronograma de desembolso. Estes devem ser cadastrados pela organização da 
sociedade civil no Sistema Informatizado de Prestação de Contas 3 PDC, acessível via rede mundial de computadores, por meio do 
navegador Mozilla Firefox, no endereço eletrônico https://pdc-smcais.ima.sp.gov.br, mediante login e senha disponibilizados pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social.

Plano de Trabalho
Documento que define o 

escopo e as atividades da 
parceria.

Plano de Aplicação de 
Recursos
Detalha as previsões de receitas 
e despesas da execução.

Cronograma de 
Desembolso
Estabelece as datas para a 
liberação e uso dos recursos.

Sistema PDC
Plataforma para cadastro do 

plano de aplicação e 
cronograma.



PLANO DE APLICAÇÃO
Geração de documentos 
no sistema PDC
§ 1º O plano de aplicação de recursos e 

o cronograma de desembolso deverão 
ser gerados em formato PDF, 
diretamente do Sistema Informatizado 
de Prestação de Contas 3 PDC e 

inseridos no processo administrativo 
eletrônico da parceria, em conjunto com 
os documentos para formalização da 

parceria previstos no artigo 11 da 
Resolução.

Solicitação de acesso ao 
sistema
§ 2º As organizações da sociedade civil 

que não disponham de acesso ao 
Sistema Informatizado de Prestação de 
Contas 3 PDC devem solicitar à 
Coordenadoria Departamental de 

Gestão de Convênios e Prestação de 
Contas ofício subscrito por seu(s) 
representante(s) legal(is) contendo 

nome completo, CPF e cargo que o 
responsável pela utilização da senha 
ocupe na OSC, a ser encaminhado para 

o endereço eletrônico 
adriana.souza@campinas.sp.gov.br, 
com cópia para 
felipe.stahl@campinas.sp.gov.br.



DESPESAS POSSÍVEIS
Art. 9° Para fins de elaboração do plano de aplicação de recursos vinculados à parceria, deve-se considerar que poderão ser pagas, dentre outras 

despesas:

Remuneração da Equipe
Cobre salários, impostos, contribuições 
sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, 

verbas rescisórias e demais encargos 

trabalhistas do pessoal próprio ou contratado 

para a execução do plano de trabalho, durante 

a vigência da parceria.

Custos Indiretos
Pagamento de despesas indiretas necessárias 
à execução do objeto, em qualquer proporção 

do valor total da parceria, desde que sejam 

exclusivamente decorrentes de sua 

realização.

Captação de Recursos
Despesas relacionadas à captação de 
recursos, em conformidade com a Resolução 

CMDCA n° 058/2024. Este valor é limitado a 

até 10% do valor total do projeto.



AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
Permissão É permitida a aquisição de material permanente com os recursos repassados na 

parceria

Condição Desde que diretamente atrelada às atividades do projeto

Controle Mediante controle patrimonial feito pela OSC

Cláusulas Gravados com cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade

Base legal Nos termos do artigo 35, §5º da Lei Federal n.º 13.019/2014

Documentação Apresentação de descrição detalhada dos bens adquiridos e Termo de 
Compromisso de Doação (Anexo III - Modelo H)

Destino final Doação para incorporação ao Fundo Municipal de Defesa da Criança e do 

Adolescente quando da extinção da organização

Parágrafo único. É permitida a aquisição de material permanente com os recursos repassados na parceria, desde que diretamente atrelada às atividades do projeto, mediante 
controle patrimonial feito pela OSC, sendo gravados com cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade, nos termos do artigo 35, §5º da Lei Federal n.º 13.019/2014, 

devendo a organização da sociedade civil parceira apresentar, a cada aquisição, em conjunto com a prestação de contas, a descrição detalhada dos bens adquiridos e o 
documento previsto no Anexo III 3 Modelo H do presente Edital (Termo de Compromisso de Doação), visando a doação dos mesmos para que sejam incorporados ao Fundo 
Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente, quando da extinção da organização da sociedade civil.



TERMO DE COMPROMISSO - MATERIAL 
PERMANENTE

TERMO DE COMPROMISSO DE CONTROLE PATRIMONIAL, CUIDADO, MANUTENÇÃO E DOAÇÃO Eu, (nome completo do(s) 

representante(s) legal(is) da organização da sociedade civil), abaixo-assinado, brasileiro(a), portador(a) do RG nº (número do RG) e 

do CPF nº (número do CPF), na qualidade de representante(s) legal(is) do(a) (nome da organização da sociedade civil), inscrita no 
CNPJ sob nº (número do CNPJ), me comprometo a: realizar o controle patrimonial dos equipamentos e materiais de natureza 

permanente, adquiridos com recursos da parceria, observando as normas contábeis pertinentes, gravando-os com cláusula de 

inalienabilidade e impenhorabilidade, nos termos do Art. 35 §5º da Lei Federal n.º 13.019/2014, bem como da obrigação de 

doação ao Fundo Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente 3 FMDCA, quando da extinção da organização da sociedade 
civil. manter nos documentos e registros da entidade, a obrigação de cuidado e manutenção dos referidos bens, obedecendo as 

normas contábeis pertinentes.

Campinas, de de . _

(assinatura eletrônica do(a)(s) representante(s) legal(is))



APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

Para a formalização da parceria, são necessários 02 processos SEI

Processo 1 - Requisitos para Celebração
O processo tipo "Requisitos para Celebração de Termo de Colaboração e 
Fomento" inclui a seguinte documentação:

Estatuto Social

CRF 3 FGTS

CNDT

Certidões de Regularidade Federal, Estadual e Municipal

CRC

Certidões do Tribunal de Contas

Relação Nominal dos dirigentes

Aproveitamento de Processo Existente
As OSCs que já realizaram este processo 
com a Secretaria de Desenvolvimento e 
Assistência Social NÃO precisam criar um 
novo processo, pois ele será aproveitado 
para a formalização com o CMDCA.



APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
PLANO DE TRABALHO E OUTROS DOCUMENTOS

Processo 2 - Apresentação de plano de trabalho, previsão 
de receitas, declarações e comprovações
O processo tipo "Parceria com OSC com Recurso do FMDCA a Título de 

Captação de Recurso" inclui a seguinte documentação:

Plano de Trabalho

Precisão de Receitas e Despesas

Registro no CMDCA e/ou CMAS

Declarações do Anexo III da Resolução

Comprovação de que a OSC funcione o endereço declarado e local das 
atividades

Comprovação de experiência prévia

ESSE PROCESSO É OBRIGATÓRIO 
PARA TODOS OS CASOS



OBRIGADA


